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Resumo
O objetivo do presente estudo é analisar a aplicação do instituto da prescrição das transgressões disciplinares 
militares no processo administrativo da Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Sul. Constatou-se que, 
pela ausência do instituto da prescrição das transgressões disciplinares na Lei Complementar n. 10.990/97 
(Estatuto dos Servidores Militares do Rio Grande do Sul), tornam-se elas imprescritíveis, contrariando o 
ordenamento jurídico vigente. Entretanto, a referida Lei remete os casos omissos à Lei Complementar n. 
10.098/94 (Estatuto dos Servidores Civis do Estado do Rio Grande do Sul), em que é utilizada a analogia 
no que tange à aplicação do instituto da prescrição das transgressões disciplinares, tomando como base 
a sanção disciplinar cabível ao caso concreto. Com isso, quando da necessidade de resolver a questão 
da prescrição no processo administrativo disciplinar, a Brigada Militar está empregando, por analogia, o 
Regulamento Disciplinar dos Servidores Civis. Para o Tribunal de Justiça Militar do Rio Grande do Sul, é 
legal a comparação. No entanto, os servidores militares possuem um tratamento diferenciado em relação 
ao dos servidores civis do Rio Grande do Sul e as transgressões e sanções disciplinares são incompatíveis. 
Assim, torna-se inviável o uso da analogia ao estatuto civil, e sua aplicação fere os direitos do transgressor, 
assegurados constitucionalmente.
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Abstract 
The objective of this study is to analyze the application of the institute of prescription of military disciplinary 
transgressions in the administrative proceeding of the Military Police of Rio Grande do Sul. It was found that, 
the absence of the institute of prescription of disciplinary transgressions in Complementary Law 10.990/97 
(Statute of Military Servants of Rio Grande do Sul), they become imprescriptible, contradicting the law in 
force. However, this law refers omissions to the Complementary Law 10.098/94 (Statute of Civil Servants 
of the State of Rio Grande do Sul), in which is used the analogy in terms to the application of the institute 
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of prescription of disciplinary transgressions, taking as a basis the disciplinary sanction appropriate to 
the real case. Thus, when the need to resolve the question of prescription in administrative disciplinary 
proceeding, the Brigada Militar is employing, by analogy, the Disciplinary Rules of Civil Servants. For the 
Military Court of Rio Grande do Sul, the comparison is legal. However, the military servants have a different 
treatment in relation to civil servants in Rio Grande do Sul and transgressions and disciplinary sanctions are 
incompatible. Thus, it becomes impractical to use the analogy to the civil statute and its application violates 
the rights of the transgressor, constitutionally protected.
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INTRODUÇÃO
A Brigada Militar (polícia militar gaúcha) é responsável pelo 
policiamento ostensivo preventivo no Estado do Rio Grande do Sul e 
possui o dever de zelar  preservação da ordem pública e a incolumidade 
das pessoas e do patrimônio, conforme previsão constitucional. Essa 
atividade inerente à sociedade é realizada pelo policial militar, que 
deve agir com base nos preceitos legais, cumprindo e fazendo cumprir 
as leis. Devido a essa importante tarefa, o comportamento do policial 
militar deve estar pautado nas bases institucionais da Brigada Militar.
A conduta do policial militar está atrelada aos mandamentos do 
Estatuto dos Servidores Militares do Rio Grande do Sul de forma 
que, ocorrendo desvio de conduta, o policial militar estará sujeito ao 
procedimento administrativo disciplinar com base no Regulamento 
Disciplinar da Brigada Militar. Entretanto, verifica-se a ausência 
de prazo prescricional das transgressões disciplinares no Estatuto 
dos Servidores Militares e no Regulamento Disciplinar da Brigada 
Militar, tornando, assim, as transgressões disciplinares militares 
imprescritíveis.  
Contudo, o Estatuto dos Servidores Militares do Rio Grande do Sul 
prevê em seu art. 159 que, em casos omissos, devem ser aplicadas as 
disposições do Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores Civis 
do Estado do Rio Grande do Sul. 
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Assim, com o presente artigo, estudar-se-á de que forma são 
aplicados ao processo administrativo disciplinar militar os prazos 
prescricionais previstos para os servidores civis quando da ocorrência 
de transgressão disciplinar.
O POLICIAL MILITAR E A RESPONSABILIDADE 
ADMINISTRATIVA
Em relação à responsabilidade dos policiais, Álvaro Lazzarini 
(1999) escreve que aquele que agir fora da esfera de atribuição 
constitucional estará sujeito à responsabilidade criminal, civil e 
administrativa por prática de abuso de autoridade, desvio ou excesso 
de poder, pois cada órgão policial tem a sua atribuição bem definida 
no art. 144 da Constituição Federal de 1988.
Sobre a responsabilidade administrativa, Odete Medauar refere-
se como sendo “a forma de expressar as consequências acarretadas 
ao servidor pelo descumprimento dos deveres e inobservância das 
proibições de caráter funcional, estabelecidas nos estatutos ou em 
outras leis” (2009, p. 311).
Hely Lopes Meirelles acrescenta que a responsabilidade 
administrativa “é a que resulta da violação de normas internas 
da administração pelo servidor sujeito ao estatuto e disposições 
complementares estabelecidas em lei, decreto ou qualquer outro 
provimento regulamentar da função pública” (2009, p. 504).
Com Medauar (2009, p. 311), é possível dizer que, “sob o ângulo 
da administração, a ciência, de atos, fatos condutas, omissões, 
irregularidades suscetíveis de configurar infração disciplinar 
desencadeia o exercício do poder disciplinar”, o que para Meirelles 
nada mais é do que “a faculdade de punir internamente as infrações 
funcionais dos servidores públicos e demais pessoas sujeitas à 
disciplina dos órgãos e serviços da administração” (2009, p. 126).
Lazzarini, ao manifestar-se sobre essa possibilidade de punir 
o subordinado, salienta que “no poder disciplinar, encontramos o 
controle do desempenho das funções, cuidando-se ainda da conduta 
dos servidores, responsabilizando-os quando houver quebra de dever 
do cargo ou função pública” (1999, p. 399).
(RE) pensando direito n. 6.indd   53 05/09/2014   08:35:26
54 Ano 3 • n. 6 • jul/dez. • 2013
ClEbErson da rosa  -  José lauri buEno dE JEsus
No Estado do Rio Grande do Sul, os agentes militares da Polícia 
Militar estão atrelados à Lei Complementar n.º 10.990, de 18 de 
agosto de 1997, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Militares 
da Brigada Militar, o qual regula, além das atribuições dos policiais 
militares, as obrigações, deveres, direitos e prerrogativas a eles 
inerentes. 
Ademais, o art. 35 da Lei Complementar nº 10.990/97 diz que “a 
violação das obrigações ou dos deveres policiais militares constituirá 
crime, contravenção ou transgressão disciplinar, conforme dispuserem 
a legislação ou regulamentação específica”. 
Com a finalidade de regulamentar a responsabilidade 
administrativa dos militares estaduais, foi expedido o decreto nº 
43.245, de 19 de julho de 2004. O atual Regulamento Disciplinar da 
Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul dispõe o seguinte:
Art� 1º - O Regulamento Disciplinar da Brigada Militar do Estado 
do Rio Grande do Sul tem a finalidade de especificar e classificar 
as transgressões disciplinares e estabelecer normas relativas às 
punições disciplinares, os recursos, o comportamento policial 
militar das Praças e as recompensas policiais militares� 
No regulamento disciplinar, está descrito toda a conduta que 
pode ser considerada falta disciplinar e estabelece os parâmetros 
necessários para a instauração de processo administrativo e apuração 
da transgressão disciplinar pelos ditames legais.
José Cretella Junior refere que “o objetivo do processo 
administrativo disciplinar é a tutela da hierarquia mediante a apuração 
imediata da falta cometida, e em seguida da aplicação justa da pena 
cominada no Estatuto do funcionário, na sua respectiva esfera (União, 
Estado ou Município)” (2000, p. 748). 
Ao ser instaurado o processo administrativo disciplinar militar, ao 
agente militar estarão garantidos os direitos de defesa assegurados 
pela Constituição Federal de 1988, cabendo a ele apresentá-la, como 
prescreve o art. 30 do regulamento disciplinar:
Art. 30 - Incumbirá ao acusado o ônus de provar os fatos por 
ele alegados em sua defesa, entre estes os de existência de 
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fato impeditivo, modificativo ou extintivo da pretensão punitiva-
disciplinar, bem como o de apresentar e conduzir à autoridade 
competente as provas documentais e testemunhais que arrolar 
como pertinentes ao fato�
Nota-se que o regulamento disciplinar esclarece que o policial 
militar deve demonstrar existência de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo da pretensão punitiva, arguindo, assim, casos de nulidade, 
de direito ou de pretensão punitiva. No entanto, verifica-se a ausência 
de previsão de prazo prescricional, nas transgressões disciplinares 
militares descritas no Decreto nº 43.245/04, quando de sua ocorrência 
e apuração. 
A PRESCRIÇÃO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR
A prescrição origina-se  do termo latino praescriptio, a qual é 
derivada do verbo prescrever, significando um escrito posto antes. Já 
era conhecido no Direito Grego, mas só se tem notícia do instituto no 
Direito Romano, como mais antigo texto legal, a Lex Julia de Adulteriis 
(TOURINHO; DANTAS, 1999, s. p.).
Damásio de Jesus conceitua que “o verbo ‘prescrever’, no sentido 
comum, significa preceituar, fixar, limitar e determinar; no sentido 
jurídico, quer dizer, ficar sem efeito um direito por ter decorrido certo 
prazo legal”. O autor diz que “a palavra ‘prescrição’, no sentido comum, 
significa preceito, ordem expressa; no sentido jurídico, significa perda 
de um direito em face de seu não exercício dentro de certo prazo” 
(2009, p. 717).
Observa-se que o fator tempo está intimamente ligado ao 
instituto da prescrição, sendo motivo de muita relevância nas relações 
jurídicas, tornando-se, assim, impossível sua inobservância, pois tudo 
pode modificar-se, alterando a realidade dos fatos durante o prazo 
prescricional. Assim, Aníbal Bruno, citado por Raphael Peixoto de 
Paula Marques, declara seu ponto de vista da seguinte maneira:
O tempo que passa, contínuo, vai alterando os fatos e com estes 
as relações jurídicas que neles se apoiam. E o direito, com o 
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seu senso realista, não pode deixar de atender a essa natural 
transmutação de coisas [���]� Além disso, o fato cometido foi-se 
perdendo no passado, apagando-se os seus sinais físicos e as 
suas circunstâncias na memória dos homens; escasseiam-se e 
tomam-se incertas as provas materiais e os testemunhos e assim 
crescem os riscos de que o juízo que se venha a emitir sobre ele 
se extravie, com grave perigo para a segurança do direito� Umas 
e outras razões fazem da prescrição um fato de reconhecimento 
jurídico legítimo e necessário. Em todo caso, um fato que um 
motivo de interesse público justifica (2002, s� p�)�
Marques adverte que “não se admite a eterna incerteza nas 
relações intersubjetivas a que o direito confere juridicidade. A 
prescrição visa justamente conferir estabilidade a tais situações, 
pois imprime solidez e firmeza ao liame jurídico constituído entre os 
integrantes desta relação” (2002, s. p.). Pontes de Miranda, citado 
por Marques, diz que “a prescrição, em princípio, atinge todas as 
pretensões e ações, quer se trate de direitos pessoais, quer de direitos 
reais, privados ou públicos. A imprescritibilidade é excepcional” (2002, 
s. p.). 
Desse modo, percebe-se claramente que a imprescritibilidade é 
exceção e, para isso, demanda de previsão expressa. Atualmente, o 
instituto da prescrição está presente no ordenamento jurídico brasileiro, 
sendo regra geral em todas as áreas do Direito. A ausência desse 
instituto viola direitos fundamentais, assegurados constitucionalmente. 
OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS E A PRESCRIÇÃO 
NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
MILITAR DO RIO GRANDE DO SUL
Todo processo administrativo disciplinar está sujeito à observância 
dos princípios estabelecidos pela Constituição Federal de 1988, pois 
estes são garantias individuais do cidadão. Sobre tal fato, Paulo Tadeu 
Rodrigues Rosa afirma que
as afirmativas segundo as quais o processo administrativo não se 
assemelha ao processo judicial com o advento da Constituição 
Federal de 1988 perdeu o seu significado. Na realidade, o 
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que existe são as espécies de procedimentos que devem ser 
observados conforme a natureza da transgressão disciplinar 
praticada, na busca de um processo administrativo disciplinar 
constitucional (2007, s� p�)�
Para isso, o legislador prescreveu no art. 5º, II, da Constituição 
Federal de 1988, que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em virtude de lei”, trata-se do princípio da 
legalidade. Sobre o texto legal, Alexandre de Moraes afirma que “tal 
princípio visa combater o poder arbitrário do Estado. Só por meio das 
espécies normativas devidamente elaboradas conforme as regras de 
processo legislativo constitucional podem-se criar obrigações para o 
individuo, pois são expressão da vontade geral” (2006, p. 36).  
Essa vontade geral funda-se na legalidade democrática, o que 
José Afonso da Silva complementa dizendo que “sujeita-se ao império 
da lei, mas da lei que realize o princípio da igualdade e da justiça não 
pela sua generalidade, mas pela busca da equalização das condições 
dos socialmente desiguais” (2009, p. 420). 
A legalidade como princípio da Administração Pública está 
prevista no art. 37 da Constituição Federal de 1988, o que “significa 
que o administrador público está, em toda sua atividade funcional, 
sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e 
deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido 
e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o 
caso”, como afirma Meirelles (2009, p. 89).
Conforme defende Alexandre de Moraes, “esse princípio coaduna-
se com a própria função administrativa, não de executor do direito que 
atua sem finalidade própria, mas sim em respeito à finalidade imposta 
pela lei, e com a necessidade de preservar-se a ordem jurídica” (2006, 
p. 296). 
Por isso, é importante que o administrador se atenha aos ditames 
da lei a que sua atividade funcional estiver relacionada. No Rio Grande 
do Sul, como anteriormente referido, a lei que regula a atividade dos 
policiais militares e, por consequência, o processo administrativo 
disciplinar, é a Lei Complementar 10.990/97. No entanto, as questões 
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disciplinares foram remetidas ao Decreto Estadual 43.245, criado em 
2004.
Entretanto, para se obter essa plenitude de defesa, é indispensável 
se falar dos princípios da ampla defesa e do contraditório. Sobre isso, 
Rosa declara sua opinião ao dizer:
Ainda que o procedimento seja sumário, os institutos da ampla 
defesa e do contraditório devem estar presentes, sob pena de 
violação dos preceitos constitucionais� A disciplina e hierarquia 
são e continuarão sendo os pilares das forças militares, mas isto 
não significa que sanções disciplinares poderão se afastar das 
disposições que foram estabelecidas pelo legislador constituinte 
de 1988 (2007, s� p�)�
O constituinte de 1988, por sua vez, deixou tal instituto previsto 
na Carta Magna, no art. 5º, LV: “aos litigantes em processo judicial 
ou administrativo e aos acusados em geral, são assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes”. Com isso, está bem claro que os referidos princípios devem 
estar presentes no processo administrativo disciplinar de qualquer 
âmbito, seja no civil, seja no militar. 
Moraes (2006, p. 93) diz que a ampla defesa é “o asseguramento 
que é dado ao réu em condições que lhe possibilitem trazer para o 
processo todos os elementos tendentes a esclarecer a verdade ou 
mesmo de omitir-se ou calar-se, se entender necessário”. O mesmo 
autor defende que o contraditório, por sua vez, 
“é a própria exteriorização da ampla defesa, impondo a condução 
dialética do processo, pois a todo ato produzido pela acusação 
caberá igual direito da defesa de opor-se-lhe ou de dar-lhe 
a versão que melhor lhe apresente, ou ainda de fornecer uma 
interpretação jurídica diversa por aquela feita pelo autor”.
Esse entendimento é reafirmado por Sergio Ferraz e Adilson 
Abreu Dallari, pois “é essencial que ao interessado ou acusado seja 
dada a possibilidade de produzir suas próprias razões e provas e, 
mais do que isso, que lhe seja dada a possibilidade de examinar e 
contestar os argumentos, fundamentos e elementos probantes que 
lhe sejam desfavoráveis” (2007, p. 92).
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Régis Fernandes de Oliveira diz que o “contraditório e ampla 
defesa proclamam não apenas o direito formal de intervir no processo, 
como meras etapas sequenciais que devem ser vencidas, mas o 
direito de influir no seu resultado final, com alegações e refutações, 
teses e antíteses, na busca da verdade material” (2005, p. 26).  
Contudo, para o transgressor apresentar sua defesa técnica com 
base na própria lei que regula sua atividade, estará prejudicado quando 
alegar a possibilidade de prescrição do fato que lhe foi imputado, pela 
sua ausência de previsão. No entanto, a Lei Estadual nº 10.990/97 
indica em seu art. 159 que nesses casos omissos deve ser observado 
o Estatuto dos Servidores Civis do Estado: 
Art� 159 - Aplicam-se aos servidores militares, nos casos omissos 
na presente Lei, as disposições do Estatuto e Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande 
do Sul� 
No Estatuto dos Servidores Civis do Rio Grande do Sul, Lei 
Complementar  nº 10.098/94, a previsão do instituto da prescrição das 
transgressões disciplinares está no art. 197:
Art� 197 - A ação disciplinar prescreverá em: 
I - 6 (seis) meses, quanto à repreensão; 
II - 12 (doze) meses, nos casos de suspensão ou multa; 
III - 18 (dezoito) meses, por abandono 
de cargo ou faltas sucessivas ao serviço; 
IV - 24 (vinte e quatro) meses, quanto às infrações puníveis com 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade, e demissão� 
§ 1º - O prazo de prescrição começa a fluir a partir da 
data do conhecimento do ato por superior hierárquico� 
§ 2º - Quando as faltas constituírem, também, crime ou 
contravenção, a prescrição será regulada pela lei penal�
Para o legislador, neste caso, em que se trata de omissão da 
própria lei, determina que seja aplicado outro texto legal por analogia, 
entretanto, essa interpretação gera dúvidas. A Ministra Laurita Vaz, 
em uma de suas decisões, pronuncia-se a respeito do uso da analogia 
dizendo que “no campo do direito disciplinar, assim como ocorre na 
esfera penal, interpretações ampliativas ou analógicas não são de 
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espécie alguma, admitidas, sob pena de incorrer-se em ofensa direta 
ao princípio da reserva legal” (STJ RMS 16264/GO, Relatora Ministra 
Laurita Vaz, 2006, s. p.).
José Armando da Costa, por sua vez, pensa de maneira diferente, 
pois defende que, “não sendo o Direito Processual Disciplinar infenso 
à analogia, nada impede, sendo até mesmo aconselhável que um 
nível de governo, quando forem silentes os seus regimes disciplinares, 
recepcione normas oriundas de outros regulamentos de esfera 
diversa e aplique, por analogia, aos casos surgidos no interior de sua 
administração” (2002, p. 38).
O mesmo autor adverte que “no silêncio da lei, a complementação 
de um regime por outra norma há de ser feita de modo a resguardar 
certos limites e determinadas restrições, sob pena de o procedimento 
disciplinar ser contaminado por vicio insanável” (2003, p. 52).
Analisa-se, então, o Estatuto dos Servidores Civis do Rio Grande 
do Sul para possível adequação por analogia e depara-se com 
algumas diferenças, pois o art. 187 descreve as penas disciplinares 
como “repreensão, suspensão e multa, demissão, cassação 
de disponibilidade e cassação de aposentadoria”. Entretanto, o 
Regulamento Disciplinar dos Servidores Militares, no art. 9º, prevê 
as sanções disciplinares como “advertência, repreensão, detenção, 
prisão, licenciamento a bem da disciplina e exclusão a bem da 
disciplina”.
Diante disso, verifica-se pelo disposto nos referidos textos legais 
que existe uma grande diferença no que se refere ao tipo de sanção 
disciplinar, uma vez que apenas poderia ser usada a analogia, como 
refere a Lei nº 10.990/97, a transgressão disciplinar passível de 
repreensão, pois as demais não constam no Estatuto dos Servidores 
Civis. Sendo assim, situações em que o administrado esteja submetido 
ao processo disciplinar militar, acusado de alguma transgressão que 
possa acarretar o cerceamento de sua liberdade, deixará de levantar 
a possibilidade de prescrição da pretensão punitiva, ainda que, depois 
de inúmeros anos, pois é impossível a comparação com as demais 
transgressões disciplinares civis. 
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Com isso, torna-se evidente a diferença de tratamento dos 
servidores militares em relação aos servidores civis quando do 
processo administrativo disciplinar, com isso, restará ferido o princípio 
da igualdade previsto na Constituição Federal de 1988 em seu art. 5º, 
caput, quando diz que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade [...]”.
Neste sentido, Rosa afirma que  
o administrado não pode e não deve ser penalizado pela inércia 
da Administração Pública, que, sob diversas alegações que não 
encontram respaldo na lei, não exerce, de forma efetiva, o seu 
direito de punir, apesar de ter tomado conhecimento dos fatos� 
A falta de estrutura por parte do Estado não pode justificar a 
concessão de benefícios que não são concedidos de igual 
forma aos particulares em um processo judicial, ou mesmo em 
um processo administrativo, onde o fundamento é a igualdade 
processual para o exercício dos princípios da ampla defesa e do 
contraditório (2007, s� p�)�
Sobre o assunto, Moraes afirma que o princípio da igualdade se 
manifesta de uma parte em “frente ao legislador ou ao próprio executivo, 
na edição respectivamente, de leis, atos normativos e medidas 
provisórias, impedindo que possam criar tratamentos abusivamente 
diferenciados a pessoas que se encontram em situações idênticas” 
(2006, p. 32). 
Na qualidade de servidores públicos, tanto os civis quanto os 
militares, estão no mesmo patamar jurídico, ainda que em circunstâncias 
de trabalho diferenciado. Além disso, importante frisar as palavras de 
Moraes, o qual diz que “o intérprete ou autoridade pública não poderá 
aplicar as leis e atos normativos aos casos concretos de forma a criar 
ou aumentar desigualdades arbitrárias” (2006, p. 32).  
Entretanto, Rosa entende que “a norma jurídica deve estabelecer, 
de forma expressa, o prazo da prescrição no processo administrativo, 
o seu termo inicial e o seu termo final, as causas de interrupção, entre 
outras disposições. Se a lei não estabelece causas de interrupção, 
não cabe ao intérprete fazê-lo” (2007, s.p.).
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Ademais, plausível é o entendimento de Giovani Bigolin quando 
refere que “cada vez mais se consolida a noção de que o administrador 
não está vinculado apenas à lei, mas a todo o Direito, destacando-
se o respeito à aplicação dos princípios constitucionais no exercício 
da atividade administrativa, sobretudo no desempenho do poder 
discricionário” (2007, p. 87).
Assim, pelo exposto, observa-se que o fator tempo é imprescindível 
nas relações jurídicas da sociedade e, para que não haja insegurança 
na aplicação do direito, é de vital importância a presença do instituto 
da prescrição. Por ser de ordem pública, apresenta-se como princípio 
informador do ordenamento jurídico brasileiro e sendo assim, é 
necessária sua presença no processo administrativo.
Com sua ausência, torna-se visível a violação de direitos 
fundamentais do servidor, garantidos pela Constituição Federal de 
1988, quando da apuração de transgressão disciplinar, com base na 
Lei Complementar nº 10.990/97 e no Regulamento Disciplinar dos 
Servidores Militares do Rio Grande do Sul. 
AS TRANSGRESSÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES 
MILITARES NO RIO GRANDE DO SUL
A quebra do cumprimento dos deveres funcionais do servidor 
público militar estadual dá origem à transgressão disciplinar militar, 
sendo conhecida, também, como infração disciplinar, ilícito disciplinar 
ou falta disciplinar. “É o fato voluntário, praticado pelo servidor público, 
com violação de um dever que nessa qualidade lhe caiba”, afirma 
Marcelo Caetano citado por Lazzarini (1999, p. 400).  
No entendimento de Lazzarini, para que ela exista, “não é 
indispensável que da conduta tenha resultado alguma consequência 
perturbadora ou prejudicial para o serviço ou para outrem [...], basta 
que o agente tenha procedido consciente e livremente ao praticar 
a ação ou cometer a omissão” (1999, p.400). Gastón Jeze (apud 
LAZZARINI, 1999, p. 400) lembra que pode, nesse caso, “tratar-se 
de improficiência, torpor, lentidão, inoportunidade, negligência ou 
omissão prejudicial ao funcionamento do serviço”.
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De acordo com o art. 7º do Decreto Estadual nº 43.245/2004 – 
RDBM –, “transgressão disciplinar é qualquer violação dos princípios 
da ética, dos deveres ou das obrigações policiais-militares, na sua 
manifestação elementar e simples, bem como qualquer omissão ou 
ação contrária a preceitos legais ou regulamentares”. No mesmo 
texto, já no § 2°, incisos I e II, do art. 7º, o legislador ainda define 
transgressão disciplinar como:
I - todas as ações ou omissões contrárias à disciplina policial-
militar especificadas no Anexo I, deste Regulamento; 
II - todas as ações ou omissões ou atos não especificados na 
relação de transgressões do Anexo citado que afetem a honra 
pessoal, o pundonor militar, o decoro da classe ou o sentimento 
do dever e outras prescrições contidas no Estatuto dos Servidores 
Militares Estaduais, Leis e Regulamentos, bem como aquelas 
praticadas contra regras e ordens de serviço emanadas de 
autoridade competente� 
Havendo a ocorrência de transgressão disciplinar, verificar-se-á 
sua natureza que, de acordo com o art. 8º do RDBM, classifica-se 
como leve, média e grave. Entretanto, o legislador não incluiu no 
Regulamento Disciplinar dos militares o conceito específico de cada 
classificação e, sim, especificou a conduta que a ela se enquadra. 
Depois de constatada pela autoridade competente a falta 
disciplinar, será iniciado o processo administrativo disciplinar militar 
– PADM. Diógenes Gasparini conceitua processo administrativo 
disciplinar como sendo “um encadeamento de operações ordenadas 
que objetivem o ato final, objetivado pela Administração, qual seja, a 
apenação do faltoso”. O mesmo autor acrescenta: 
No processo administrativo disciplinar, o poder disciplinar deve 
exercer-se dentro de determinadas formalidades, como sejam 
o contraditório, o direito de defesa, a motivação da pena, a 
competência do julgador, a proibição de castigar-se tendo 
por base documentos secretos, enfim tudo que possa ferir as 
garantias constitucionais, no tocante à apenação do indivíduo 
(2009, p� 404-405)�
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Após a instauração do Procedimento Administrativo Disciplinar 
Militar, sendo constatada a ocorrência de transgressão disciplinar, 
poderá resultar em uma sanção disciplinar, conforme previsão no 
RDBM, no art. 9º:
Art� 9° - As sanções disciplinares aplicáveis aos Militares 
Estaduais, nos termos dos artigos precedentes, são: 
I - advertência; 
II - repreensão; 
III - detenção; 
IV - prisão; 
V - licenciamento a bem da disciplina; 
VI - exclusão a bem da disciplina� 
Essas sanções disciplinares são classificadas conforme prevê o 
§ 1º do art.37, de acordo com a gravidade da transgressão disciplinar:
Art� 37 [���]
§ 1° A aplicação da sanção disciplinar será proporcional à 
gravidade da transgressão cometida, e não justificada, dentro dos 
seguintes limites: 
I - advertência ou repreensão para as transgressões classificadas 
como de natureza leve; 
II - de repreensão até dez dias de detenção com prejuízo do 
serviço para as transgressões classificadas como de natureza 
média; 
III - de detenção com prejuízo do serviço, até trinta dias, às 
punições previstas nos artigos 14 e 15, deste Regulamento, para 
as transgressões classificadas como de natureza grave. 
De acordo com o art. 9º, § 1°, do referido Regulamento, “as 
sanções disciplinares têm função educativa e visam à preservação da 
disciplina em benefício do punido, da coletividade a que ele pertence 
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e também à garantia da eficiência na prestação dos serviços”. Para 
Costa, citado por Assis, “acredita-se que, no seio dessa disciplina 
especial, quando não é promovida de imediato a responsabilização 
dos faltosos, relevada torna-se a respectiva punição” (2011, p. 224).  
Havendo a responsabilização do faltoso, o Regulamento 
Disciplinar prevê em seu art. 37 que “a aplicação da punição será 
feita com justiça, serenidade e imparcialidade, para que o punido fique 
consciente e convicto de que a mesma se inspira no cumprimento 
exclusivo de um dever”. Dessa forma, a lei determina que sejam 
assegurados todos os direitos de defesa do militar estadual. 
A PRESCRIÇÃO DAS TRANSGRESSÕES DISCIPLINARES 
NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DA 
POLÍCIA MILITAR DO RIO GRANDE DO SUL                        
Os Estatutos das Polícias Militares brasileiras foram construídos 
nos moldes do Regulamento Disciplinar do Exército brasileiro e este, 
assim como todos os regulamentos disciplinares das Forças Armadas, 
também silencia quanto aos prazos de prescrição das transgressões 
disciplinares, tornando, assim, as faltas disciplinares imprescritíveis. 
Para Armando Costa (apud ASSIS, 2011, p. 224), “essa posição 
do direito disciplinar castrense é coerente, pois, em razão do alto nível 
de organização das Forças Armadas, a responsabilização do faltoso 
é providência de forma muito célere, quase não dando margem a que 
medeie grande lapso de tempo entre a transgressão cometida e a 
pena aplicada”.  
Entretanto, sua inobservância pode trazer alguns prejuízos ao 
administrado, por isso, no silêncio da lei, quanto aos referidos prazos, 
a Polícia Militar do Rio Grande do Sul utiliza-se para fundamentar 
suas decisões referentes aos prazos prescricionais estabelecidos pela 
Lei Complementar 10.098/94 (Estatuto dos Servidores Civis do Rio 
Grande do Sul), conforme decisões de procedimentos administrativos 
publicadas em boletins internos ou gerais da Instituição.
Pode-se citar como exemplo a decisão de recurso de 
reconsideração de ato publicada pela Brigada Militar referente ao 
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Processo Administrativo Disciplinar de Portaria nº 6357/2010, no qual 
se firma o posicionamento da Instituição, em frente à ausência do 
instituto da prescrição no processo administrativo disciplinar, referindo 
que, “como o nosso diploma disciplinar silencia sobre o tema, nos 
valemos de uma permissão estatutária que remete ao Estatuto dos 
Servidores Civis do RS, o qual dispõe sobre a matéria” (Boletim interno 
nº 039, 1° BRBM, 2011, s. p.).
Verifica-se que a Brigada Militar segue o regulamentado no 
Estatuto dos Servidores Militares Estaduais, usando analogicamente 
o Regulamento dos Servidores Civis do Rio Grande do Sul, definindo, 
assim, a forma de contagem dos prazos de prescrição da transgressão 
disciplinar dizendo que
[���] a prescrição no PADM se opera da seguinte forma: Sucinta 
e objetivamente, a prescrição na esfera administrativa, ao 
contrário da penal que se opera desde o efetivo cometimento 
do fato delituoso, começa a fluir a partir do conhecimento formal 
pela autoridade com ascendência funcional e competência 
disciplinar sobre o servidor, de ato tido como transgressional� 
Exemplificando: cometido um ato transgressional disciplinar em 
janeiro, que, conhecido pelo ’chefe’ em outubro, somente desde 
a ciência formal passa a contar o prazo prescricional (2011, s� p�)�
Denota-se que, no entendimento da Brigada Militar, a prescrição 
na esfera administrativa começa a fluir a partir do conhecimento 
formal pela autoridade, ao contrário da prescrição na área penal em 
que se conta o prazo de prescrição do momento da ocorrência do fato 
delituoso. 
Entretanto, nesse momento, depara-se com a diferença de 
sanções usadas como parâmetro para definir os prazos de prescrição 
da transgressão disciplinar, ocorrendo a falta de correspondência 
entre as punições previstas para os servidores civis e aquela prevista 
para os servidores militares, conforme quadro comparativo a seguir:
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PREVISÃO
Lei Complementar 
10.098/94 (Estatuto dos 
Servidores Civis)
PREVISÃO
Decreto 43245/04 
(Regulamento Disciplinar 
dos Servidores Militares)
PRESCRIÇÃO
Lei Complementar 
10.098/94 (Estatuto dos 
Servidores Civis)
Não há previsão Advertência Não há previsão
Repreensão Repreensão Seis meses
Suspensão Não há previsão Doze meses
Não há previsão Detenção com prejuízo de 
serviço 
Não há previsão 
Não há previsão Detenção sem prejuízo de 
serviço
Não há previsão 
Não há previsão Prisão  Não há previsão 
Demissão Licenciamento a bem da 
disciplina ou 
Exclusão a bem da disciplina 
Vinte e quatro meses
Cassação de disponibilidade Não há previsão Vinte e quatro meses
Cassação de Aposentadoria Não há previsão Vinte e quatro meses
Multa Não há previsão Doze meses
Assim, as transgressões disciplinares passíveis de sanções como 
advertência, detenção e prisão são imprescritíveis, pois torna-se 
inviável a analogia ao Regulamento Disciplinar dos Servidores Civis 
pelo fato de tratar-se de punições submetidas  especificamente aos 
servidores militares.  Ademais, pode-se analisar uma decisão ocorrida 
na Brigada Militar da seguinte maneira:
Aquela normatização não contempla, naturalmente, punição 
disciplinar como a detenção, entretanto prevê a de suspensão que 
guarda similitude com essa, tanto que até há pouco constava de 
uma de nossos diplomas disciplinares anteriores�
Utilizamo-nos, então, desse paradigma para estabelecer que a 
detenção (seja com prejuízo ou não do serviço) prescreve em 
doze meses, contados do conhecimento do fato ou da solução da 
apuração administrativa�
Quanto à repreensão ou advertência, a prescrição incidirá 
passados seis meses das mesmas condições enunciadas no 
parágrafo antecedente (Boletim interno nº 039, 1° BRBM, 2011, 
s� p�)�
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Sobre o assunto, o Tribunal de Justiça Militar do Rio Grande do 
Sul tem decidido da seguinte forma:
EMENTA NÚMERO 308-2008, STM/RS: APELAÇÃO CIVEL� [���] 
o prazo prescricional da sanção administrativa de detenção com 
prejuízo do serviço, equiparável analogicamente à sanção de 
suspensão, à luz do que dispõe o art� 197, II, da Lei Complementar 
n�º 10�098/94, aplicado subsidiariamente, é de 12 meses, contados 
a partir do conhecimento do fato pela autoridade administrativa, 
conforme estabelece o § 1�º do mesmo dispositivo, observado o 
disposto nos §§ 4�º e 5�º, incs� II e III, do aludido dispositivo [���]� 
Pelo exposto, pode-se entender que o Tribunal de Justiça Militar 
do Rio Grande do Sul, assim como a Brigada Militar, tem decidido 
sob o fundamento do uso da analogia ao Regulamento Disciplinar dos 
Servidores Civis do Rio Grande do Sul, os quais, no caso concreto, 
equiparam a sanção de detenção com prejuízo do serviço à sanção 
de suspensão. Entretanto, é importante fazer a distinção das referidas 
sanções, pois o legislador deixou bem claro o conceito de ambas. O 
Regulamento Disciplinar dos Policiais Militares prevê o conceito de 
detenção em seu art. 12, e no seu § 2º regulamenta a situação do 
prejuízo do serviço externo: 
Art� 12 - A detenção consiste no cerceamento da liberdade do 
punido, o qual deverá permanecer no local que lhe for determinado, 
sem que fique confinado. 
§ 2° - A detenção com prejuízo do serviço externo consiste na 
permanência do punido em local próprio e designado para tal, o 
qual deverá comparecer aos atos de instrução e serviços internos, 
caso as circunstâncias recomendem o contrário, tal restrição 
deverá ser objeto da publicação que veiculou o ato administrativo. 
Já o Regulamento dos Servidores Públicos Civis refere no seu 
art. 189 o conceito de suspensão e ainda implementa no § 2º a 
possibilidade de tal sanção ser convertida em multa:
Art� 189 - A suspensão, que não poderá exceder a 90 (noventa) 
dias, implicará a perda de todas as vantagens e direitos 
decorrentes do exercício do cargo e aplicar-se-á ao servidor: 
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§ 2º - Quando houver conveniência para o serviço, a pena de 
suspensão poderá ser convertida em multa na base de 50% 
(cinquenta por cento) por dia de remuneração, obrigando-se o 
servidor a permanecer em exercício durante o cumprimento da 
pena�
Denota-se a grande diferença que o Tribunal de Justiça Militar 
e a Brigada Militar deixaram de observar, visto que são situações 
distintas, pois a sanção de detenção acarretará no cerceamento da 
liberdade de locomoção do indivíduo. Pelo contrário, a sanção de 
suspensão resultará em restrição ao exercício do cargo, tendo como 
prejuízo vantagens financeiras decorrentes do cargo, permitindo-se a 
ele a normalidade do seu direito de locomoção e ainda a possibilidade 
de conversão da pena em multa.
Desse modo, o prazo de prescrição observado por analogia 
não alcança os mesmos fins, pois quando a sanção administrativa 
atinge patamares de crimes com pena de restrição de liberdade de 
locomoção, a analogia deve ser criteriosa ao ponto de ater-se a casos 
semelhantes para não resultar em prejuízo aos direitos de defesa do 
transgressor. 
Observe-se outra decisão do Tribunal de Justiça Militar do Rio 
Grande do Sul: 
APELAÇÃO CÍVEL nº 389/08 AÇÃO ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO 
DE ATO ADMINISTRATIVO [���] Considerando-se que o 
Regulamento Disciplinar da Brigada Militar (Decreto 43�245/04), 
bem como o Estatuto dos Servidores Militares da Brigada 
Militar (Lei Complementar nº 10�990/97), não preveem prazos 
prescricionais das sanções administrativas daqueles servidores, 
há que acolher como tais os prazos previstos no Estatuto dos 
Servidores Públicos Civis do Estado (Lei nº 10�098/94), em 
atendimento ao que dispõe o art� 159 da citada Lei Complementar 
nº 10�990/97)� O Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado, 
por sua vez, prevê prazo prescricional de 6 (seis) meses apenas 
para aquelas infrações administrativas de menor repercussão 
e apenadas com repreensão (art� 197, I), o que evidentemente 
não pode ser comparado com infrações disciplinares militares 
sancionadas com a gravidade de uma detenção, com a aplicada 
ao ora Autor� As sanções disciplinares militares sancionadas 
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com restrição da liberdade, ao contrário, encontram-se entre as 
consideradas de maior gravidade pelo Regulamento Disciplinar 
da Corporação e, neste caso, a toda evidência a correlação a ser 
feita com o Estatuto Civil há de ser no mínimo com as sanções 
relativas à suspensão e multa (inciso II do art� 197), ou até mesmo 
com as previstas para as hipóteses de demissão (inciso IV), já 
que, em determinadas circunstâncias, tal efetivamente pode ser a 
resultante do sancionamento disciplinar militar�
Verifica-se neste caso que o Tribunal de Justiça Militar reconhece 
que as sanções disciplinares militares de restrição da liberdade devem 
ser comparadas no mínimo com as sanções relativas à suspensão ou 
com as previstas como hipóteses de demissão. O Tribunal de Justiça 
Militar não possui uma decisão coerente sobre qual a equiparação 
ideal e justa para o caso concreto.
Elody Nassar, citado por Aldem Johnston Barbosa Araújo, 
escreve que “a ideia de prescrição é autorizada pela necessidade 
de estabilização como também pelas virtudes pacificadoras do 
esquecimento” e afirma:
[���] a imprescritibilidade desponta em todas as disciplinas 
jurídicas como imoral e atentatória a estabilidade das relações 
sociais, sendo exceção à regra geral da prescritibilidade dos 
direitos� Em qualquer dos campos do direito a prescrição tem 
como fundamento lógico o princípio geral de segurança das 
relações jurídicas e, como tal, sendo a imprescritibilidade situação 
excepcional (2011, p� 110)�
Desse modo, evidente é a responsabilidade da Administração 
Pública em não sanar a irregularidade do ato. Para Medauar, “de regra, 
a Administração tem o dever de anular o ato dotado de ilegalidade, 
justamente porque suas atividades são norteadas pelo princípio da 
legalidade” (2002, p.192).  
CONCLUSÃO
Sendo assim, para que não ocorram desvios de conduta por 
parte dos agentes militares, é necessária a constante obediência ao 
Regulamento Disciplinar da Brigada Militar. A violação do cumprimento 
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dos deveres funcionais do servidor público militar estadual dá origem 
à transgressão disciplinar. Para esta conduta, existe uma sanção 
disciplinar, a qual será imposta pela autoridade superior competente 
para o ato. 
O Regulamento Disciplinar dos Servidores Militares não 
contempla o prazo de prescrição das transgressões disciplinares, 
entretanto, o Estatuto dos Servidores Militares remete para o Estatuto 
dos Servidores Públicos Civis nos casos omissos, usando da analogia, 
procedimento adotado pela Brigada Militar na fundamentação das 
decisões no processo administrativo disciplinar, utilizando-se os 
prazos de prescrição das transgressões disciplinares, aplicados aos 
servidores civis do Estado. Da mesma forma, esse entendimento 
prevalece nas decisões proferidas pelo Tribunal de Justiça Militar. 
Entretanto, é visível que as sanções utilizadas como parâmetro 
para a contagem dos prazos de prescrição previstas nos dois 
regulamentos são incompatíveis, uma vez que os militares estaduais 
possuem um tratamento diferenciado em relação ao dos servidores 
civis. 
Dessa forma, a aplicação dos prazos de prescrição é inviável, 
pois sanções que resultam no cerceamento da liberdade do policial 
militar não cabem aos servidores civis e são comparadas com outras 
sanções pela gravidade e não pela sua finalidade, restando prejudicada 
a defesa e ferindo os direitos do acusado.
Torna-se visível, assim, a violação de direitos fundamentais do 
servidor, garantidos pela Constituição Federal de 1988, quando da 
apuração de transgressão disciplinar, com base na Lei Complementar 
ºn 10.990/97 e no Regulamento Disciplinar dos Servidores Militares 
do Rio Grande do Sul, pois, ao deixar de contemplar os prazos 
prescricionais das transgressões disciplinares, as torna imprescritíveis. 
Importante ressaltar que o fator tempo é imprescindível nas 
relações jurídicas da sociedade e, para que não haja insegurança na 
aplicação do direito, é de vital importância a existência do instituto 
da prescrição. Por ser de ordem pública, apresenta-se como princípio 
informador do ordenamento jurídico brasileiro e, sendo assim, é 
necessário sua presença no processo administrativo.
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Contudo, denota-se que é dever do Estado do Rio Grande do 
Sul modificar o Regulamento Disciplinar dos Servidores Militares, 
adequando o referido assunto. De outro lado, quando da utilização 
dos prazos prescricionais por analogia a outros regulamentos, deve 
acontecer somente em situações que, no mínimo, utilizem prazos 
prescricionais de transgressões disciplinares que possuam a mesma 
finalidade de correção dos atos e com sanção compatível para que não 
acorra injustiça na constância do processo administrativo disciplinar 
militar.
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